
PROJETO DE LEI Nº 118 
de 10 de dezembro de 2012.

“Altera Lei 4.355/02 que Instituiu no Município de Botucatu a Contribuição para Custeio da Iluminação Pública prevista no artigo 149-A da Constituição Federal”.

JOÃO CURY NETO, Prefeito Municipal de Botucatu, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1º O § 1º do artigo 5º e Tabela da Lei nº 4.355, de 27 de dezembro de 2002, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5º ..........................

§ 1º Estão isentos da contribuição os consumidores da classe residencial, famílias de baixa renda, família inscrita no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal, cuja renda seja de até dois salários mínimos com consumo de até 50 Kw/hora/mês e da classe rural.”

TABELA 

CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA – CIP

	Classe
	Consumo kWh Mensal
	Alíquota (%)

	Industrial
Valor do kWh = R$
	Até 300...........................
Mais de 300 até 500.......

Mais de 500 até 1000.....

Mais de 1000 até 10.000

Mais de 10.000...............
	2
3

4

5

6%  de 1.000 MWH

	Comercial
Valor do kWh = R$
	Até 300...........................
Mais de 300 até 500.......

Mais de 500 até 1000.....

Mais de 1000 até 7.000

Mais de 7.000.................
	2
3

4

5

6% de 7.000 kWh

	Poder Público
Valor kWh = R$
	Até 300...........................
Mais de 300 até 500.......

Mais de 500 até 1000.....

Mais de 1000 até 7.000..

Mais de 7.000.................
	2
3

4

5

6% de 7.000 kWh

	Consumo Próprio
Valor do kWh = R$
	Até 300...........................
Mais de 300 até 500.......

Mais de 500 até 1000.....

Mais de 1000 até 7.000..

Mais de 7.000.................
	2
3

4

5

6% de 7.000 kWh


	Classe
	Consumo kWh Mensal
	Valor (R$)

	Residencial

	Até 50.............................
Mais 50 até 100..............

Mais 100 até 150............

Mais 150 até 200............

Mais 200 até 300............

Mais 300 até 400............

Mais 400 até 500............

Mais 500 até 1000..........

Acima de 1000...............
	4,00
7,00

9,50

10,50

11,50

12,50

13,50

14,50

15,50


Art. 2º  Esta Lei entra em vigor nesta data, produzindo efeitos a partir de 90 (noventa) dias contados da data de sua publicação.
JOÃO CURY NETO

Prefeito Municipal

J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimo Senhor Presidente

Excelentíssimos Senhores Vereadores




Tem por objetivo a presente proposição alterar a tabela anexa a Lei nº 4.355, de 27 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a Contribuição para custeio da iluminação pública.




Visando dar maior conhecimento, ousamos tecer algumas considerações elucidativas sobre a matéria em tela, senão vejamos:




Como do conhecimento dos Senhores Vereadores referida contribuição foi instituída em decorrência do previsto no artigo 149-A da Constituição Federal, em dezembro de 2002.




Os recursos oriundos da arrecadação da Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública – CIP poderão ser utilizados para:

a) Atividades de manutenção;

b) Expansão;

c) Operação;

d) Administração;

e) Eficientização;

f) Modernização;

g) Gestão da iluminação pública.




Com efeito, até a presente data, todos os Municípios  brasileiros fulcraram-se em cobrar aludida contribuição de iluminação pública no texto da Magna Carta.

Porem a situação modificou-se!




A Agência Nacional de Energia Elétrica, a ANEEL, editou a Resolução nº 414/2.010, que entrará em vigor em março de 2.013, que alterará de forma ampla e significativa toda a atual situação quanto ao custeio da iluminação pública.




De uma forma geral, todos os entes políticos dos Municípios brasileiros estão apreensivos quanto a possibilidade e viabilidade de se implantar as modificações determinadas, haja vista que estes passarão após a vigência de citada Resolução, a serem responsáveis por toda a manutenção da infra-estrutura de pontos de iluminação pública, além de postes, lâmpadas, reatores, etc.    

Justificativa continuação



Tais encargos obviamente ensejarão aumento significativo das respectivas despesas, razão pela qual, mister haja aumento da receita correspondente, sob pena de receitas destinadas a outros serviços da municipalidade serem aviltadas.




Convém ressaltar, que Botucatu conta atualmente com aproximadamente 20.000 pontos de iluminação pública e que a atual receita aferida está muito aquém das despesas, sendo certo que a medida imposta pela da Resolução 414/10  agravará ainda mais o déficit hoje existente; fato aliás constatado por estudo da Confederação Nacional de Municípios.




Com efeito, a Resolução da ANEEL 414/2.010 é a única razão do presente Projeto de Lei que ora submeto à apreciação desta Egrégia Casa de Leis!




Acrescendo-se aos motivos até aqui expostos, seguem outras elucidações que entendi oportunas. 




POR QUE A CIP É IMPORTANTE PARA O MUNICÍPIO NO REFERENTE AO SUBSÍDIO DO PAGAMENTO DAS CONTAS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA?




A administração do município ao inadimplir com pagamentos de despesas de energia elétrica descumpre a Lei de Responsabilidade Fiscal, que essencialmente tem como finalidade evitar o desequilíbrio entre as receitas e as despesas das contas públicas, buscando assim, uma gestão transparente e planejada. Isto porque para as municipalidades o fornecimento de energia elétrica consiste em despesa continuada, em conformidade com art. 17 da LRF.




Assim, além da relevância do serviço prestado pela CPFL, oriundo de uma concessão pública, tem-se que segundo a LRF, as despesas com energia elétrica obrigatoriamente devem ter previsão na lei orçamentária, mesmo porque ao contratar ou simplesmente receber energia elétrica, a Municipalidade por força da lei, deve necessariamente ter receita suficiente para fazer frente a esta despesa, caso contrário incidiria em outra irregularidade, qual seja, contrair despesa sem dotação orçamentária.




Destarte, o desequilíbrio financeiro decorrente da insuficiência da Prefeitura em relação à prestadora de energia elétrica CPFL é injustificado e ilegal, ainda mais considerando que a Lei de Responsabilidade Fiscal dispõe de critérios objetivos para que, em hipótese de diminuição da arrecadação ou qualquer circunstância não prevista, sejam adotadas providências a fim de não ser criado o déficit público nas áreas de prestação de serviços essenciais, já que estes devem ser sempre priorizados em detrimento de qualquer outra despesa ou investimento.




A Lei de Responsabilidade Fiscal impõe outro dever expresso ao município: a instituição, previsão e arrecadação dos tributos de competência constitucional, mais especificamente no que se refere à Contribuição de Iluminação Pública – CIP, que possibilita a instituição de contribuição para custeio da iluminação pública, que tem a função de equilibrar a receita para o pagamento das despesas referentes à energia elétrica.
Justificativa continuação



Ou seja, a lei estabelece de maneira expressa que é da responsabilidade do administrador público a efetiva criação de todas as fontes de receita que sejam de sua competência, tudo conforme disposto no seu artigo 11, in verbis da Lei de Responsabilidade Fiscal:

“Art. 11. Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal a instituição, previsão e efetiva arrecadação de todos os tributos de competência constitucional do ente da Federação”.



Os recursos oriundos da Contribuição de Iluminação Pública – CIP poderão ser utilizados, não apenas para suportar a despesa mensal com contas de energia, más também para custear projetos de modernização ou expansão da iluminação pública do município.

BENEFÍCIOS DO PROJETO DE MODERNIZAÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA 




Para promover a melhoria do desempenho da rede de iluminação pública, poderão ser apresentadas várias alternativas, mas a principal consiste na substituição de lâmpadas de Vapor de Mercúrio (VM) por lâmpadas de Vapor de Sódio a alta pressão (VSAP), utilizadas em todo mundo, que são traduzidas por inúmeras vantagens, tanto econômicas quanto em benefícios para a população.

Dentre as vantagens, podemos enumerar:

- diminuição das despesas com energia elétrica utilizada na Iluminação Pública em até 40%;

- reduz a potência instalada, o consumo e as despesas com energia elétrica em 40%, preservando a iluminância original, sem prejuízo do conforto visual necessário à iluminação pública;

- maior vida média e mediana (a substituição da lâmpada ocorre a cada 05 (cinco) anos em média);

- diminuição do número de assaltos (30%), do medo ao transitar em calçadas (55%) e de agressões físicas (80%).  (Dados mensurados em cidades dos EUA e Europa);

- redução de acidentes em vias urbanas (>30%), em vias periféricas (>45%) e estradas e vias gerais (>30%) (Dados mensurados em cidades dos EUA e Europa);

- possibilidade de aumentar os investimentos em áreas críticas da cidade;

- o município passará a ter um sistema de iluminação pública moderno e eficiente, compatível aos sistemas existentes em países de primeiro mundo;

- melhoria da qualidade de vida;

- redução dos impactos ambientais oriundos do processo de geração de energia elétrica;
Justificativa continuação
- maior fluxo luminoso (90% do fluxo inicial se mantém ao longo da vida);

- grande eficiência luminosa (dobro da VM);

- maior intensidade luminosa e por conseqüência maior luminância, possibilitando alta definição de contornos dos carros e pessoas que transitam em avenidas, ruas e calçadas;

- pequeno volume (226 mm de comprimento e 90 mm de diâmetro);

- melhoria do fator potência da instalação;

- baixo custo de funcionamento e de manutenção;

- ausência de ultravioleta (não atrai insetos) preservando o meio ambiente e não atacando plásticos de luminárias;

- estabilizam suas características elétricas e fotométricas em um período mais curto (3 a 4 minutos contra 5 a 7 minutos);

- para reacender, as lâmpadas V.S.A.P. levam apenas 1 minuto enquanto as lâmpadas VM levam de 3 a 6 minutos;

- identifica-se pessoas a 10 (dez) metros de distância (vapor de mercúrio a 4 metros).




Conforme já dito se verifica do projeto anexo que a nova redação tem por objetivo adequar os custos para manutenção dos serviços.




Necessário esclarecer que as famílias de baixa renda estarão isentas ao pagamento da contribuição de iluminação pública.




Aguardo assim seja o presente Projeto aprovado pela unanimidade dos Senhores Vereadores, aproveitando o momento para externar à Vossa Excelência, demais Edis e a todos os funcionários desta Casa, meus protestos de elevada estima e distinta consideração.
Atenciosamente,

JOÃO CURY NETO

Prefeito Municipal

